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Resumo:
Objetiva-se neste trabalho, examinar as propostas da sociedade política para o ensino 
secundário  militar,  nas  décadas  iniciais  da  República,  a  partir  das  discussões  que 
moveram o Conselho de Instrução sobre a elaboração de um novo plano de ensino para 
o  Colégio  Militar.  Tais  discussões  exprimiam,  principalmente,  a  insatisfação  dos 
professores  e  do  próprio  ministro  da  Guerra,  com  o  regulamento  de  1898,  que 
reorganizou o ensino militar como um todo, procurando desmontar a reforma Benjamin 
Constant.  Dessa  forma,  o  exame  no  Livro  de  Atas  do  Conselho  de  Instrução,  nos 
possibilitou  a  compreensão,  por  meio  das  contendas  ocorridas  na  congregação  do 
Colégio  Militar,  dos  sentidos  imprimidos  ao  secundário,  nos  primeiros  anos 
republicanos e as propostas que dali emergiram. 
Nas  disciplinas  propugnadas  para  os  exames  de  madureza1,  nas  instituições 
federais de ensino secundário, podemos encontrar elementos que nos ajudem a entender 
o que se esperava desse grau de ensino, no início da República. Há que se considerar as 
especificidades de cada uma das instituições. De um lado, o currículo de cunho literário, 
predominante  desde  o período imperial  na  formação  obtida  no  Gymnasio  Nacional, 
antigo Colégio de D. Pedro II, e de outro, o aspecto especificamente preparatório do 
Colégio  Militar,  ligado  à  carência  de  bons  quadros  para  as  forças  militares, 
possivelmente, um dos fatores que levaria à expansão do ensino secundário militar na 
Primeira República (COSTA E CUNHA, 2011).
Tradição  herdada  dos  colégios  modernos  europeus  (ALVES,  1996),  a 
manutenção dessa formação essencialmente humanística no Gymnasio, não foi peculiar 
ao Brasil, sendo comum a vários países. Esse tipo de ensino, desvinculado dos saberes 
práticos, profissionais, voltado para uma educação refinada, moral e para a aquisição de 
regras de civilidade, conferia, segundo Petitat (1994, p. 95-100), uma marca distintiva 
na vida social. Ademais, cumpre acrescentar que, por parte da ilustração brasileira havia 
já,  nas  últimas  décadas  do  XIX,  uma  não  disfarçada  hostilidade  em  relação  aos 
1 Instituído pelo novo regulamento da instrução primária e secundária do Distrito Federal, estabelecido 
pelo ministro do Governo Provisório Benjamin Constant, em 1890, para vigorar nas instituições federais 
de ensino secundário, o exame de madureza foi um dos aspectos mais combatidos da Reforma Constant e 
de execução muitas vezes protelada. Os alunos desses estabelecimentos, aprovados em todos os exames 
finais, deveriam submeter-se a ele, e  quem não fosse considerado habilitado, só poderia apresentar-se 
para um novo exame de madureza decorrido o prazo de um ano. 
currículos adotados para o ensino secundário, que privilegiavam os estudos clássicos, 
em detrimento das disciplinas de cunho científico (BARROS, 1986, p. 198). 
Enquanto isso, a Reforma Benjamin Constant marcaria o ápice da perspectiva 
cientificista, da qual o Colégio Militar foi legatário, cujo plano de estudos priorizava o 
enfoque  intensivo  nas  ciências  fundamentais,  levando  a  uma  tendência  ao 
enciclopedismo e à forte coloração positivista, sobretudo quando tratou da Biologia, da 
Sociologia e da Moral nos currículos militares,  o que lhe angariou muitas e severas 
críticas, vindas do campo militar e dos próprios positivistas ortodoxos, como Miguel 
Lemos e Teixeira Mendes, dos quais Constant havia se afastado. 
Para  Renato  Lemos  (1997b),  se  Benjamin  Constant  estava  “absolutamente 
identificado  com  a  doutrina  na  parte  metodológica,  divergia  dela  em  tudo  que  se 
aproximasse do sectarismo e da intolerância política” (p. 6) que, segundo o autor, ele 
teria identificado, nas relações que aqueles positivistas estabeleciam com adversários e 
até mesmo, com simpatizantes. Condenado por Miguel Lemos pelo seu apoliticismo, 
antes  “preferindo  o  caminho  democrático  para  a  disseminação  do  positivismo” 
(LEMOS, 1997a, p. 222).
Durante o curto período em que o Cel Dr. Trompowsky2 esteve no comando do 
Colégio Militar, em 1893, o professor Fausto Barreto3 foi incumbido pelo Conselho de 
Instrução4 de apresentar um parecer, exposto ao governo e a diversos ministros, sobre a 
“necessidade urgente de reformar o plano de ensino do Colégio Militar, pondo-o a par 
das instituições congêneres que existem na República5”, provavelmente, referindo-se ao 
Gymnasio  Nacional.  Não  obstante,  o  novo  regulamento  de  1894,  promulgado  por 
Floriano,  manteve  em linhas  gerais  a  idéia  de  ensino  integral,  como formulada  por 
Constant, já presentes nos regulamentos anteriores, de 1890 e 1892.
As bases dessa nova educação,  qualificada de integral  e destinada a todos os 
indivíduos, já estavam expressas no parecer que escreveu para o Congresso de Instrução 
do Rio de Janeiro, sobre a reorganização das Escolas Normais, onde Constant defende o 
2 Em 1876, quando ainda era tenente, Trompowsky fundou com Benjamin Constant, de quem havia sido 
um dos melhores alunos na Escola Militar, a primeira associação positivista no Rio de Janeiro (LEMOS, 
1997a). 
3 Gramático e filólogo, era professor também no Gymnasio Nacional.
4 Presente em todas as instituições militares de ensino, como órgão consultivo e deliberativo, o Conselho 
era formado pela congregação de professores,  militares do Exército e da Marinha e também civis. A 
natureza deste organismo demonstra sua relevância naquele contexto, em que era usualmente convocado 
a comparecer aos debates relativos ao ensino militar, seja emitindo pareceres sobre as diversas reformas 
ocorridas no período, seja na avaliação de compêndios e obras didáticas que, se aprovadas pelo Conselho, 
estariam em condições de ser adotadas nas escolas regimentais do Exército ou no próprio Colégio Militar.
5 Livro de Atas do Conselho de Instrução do Colégio Militar, 24ª sessão, 13/12/1893.
programa positivista como o mais adequado, não só ao desenvolvimento da inteligência 
mas, principalmente, para uma formação cidadã. Denotando a crença de que “a melhor 
maneira  de  fazer  triunfar  o  positivismo  era  introduzi-lo  nos  programas  oficiais  de 
ensino” (LEMOS, 1997a, p. 223).
A  nossa  Instrução  Pública  Primária,  se  é  que  tal  nome  merece  o 
complexo de noções por demais rudimentares, deficientes, quase nulas 
que  a  constituem,  não  corresponde  evidentemente  às  necessidades 
mentais  e  sociais  do  cidadão.  Raro  será  o  país  tido  na  conta  de 
civilizado,  em  que  o  ensino  público  seja  dado  em  tão  mesquinhas 
proporções. O cidadão em todos os povos livres e de conformidade com 
a organização  social  e  política  desses  povos tendo de exercer  como 
votante, eleitores, jurados, as funções as mais melindrosas e difíceis que 
entendem diretamente com os destinos da pátria precisa, portanto, de 
uma  larga  e  sólida  instrução  adaptada  ao  bom  desempenho  de  tão 
complexas  e  elevadas  atribuições;  e  não  é  de  certo  nas  noções 
rudimentares  da  leitura  e  escrita,  das  quatro  operações,  do 
conhecimento que ela consiste (CONSTANT, 1884).
Neste regulamento de 1894, na parte referente ao plano de educação, previsto 
para  os  cursos  oferecidos  no  Colégio,  a  saber,  o  de  adaptação  ou  preliminar  e  o 
secundário,  as  matérias  lecionadas  estavam  agrupadas  nos  três  eixos,  considerados 
essenciais para uma formação integral do indivíduo: a educação física e tecnológica, a 
educação mental e a educação moral. Floriano procurou aperfeiçoar os elementos para o 
ensino militar, aumentando o material necessário à instrução prática e utensílios para os 
trabalhos topográficos. A instrução cívica não era objeto de uma disciplina formal, mas 
traduzia  a  finalidade  precípua  do  Colégio  que,  somada  ao  caráter  inequivocamente 
preparatório, deveria “formar bons cidadãos, desenvolvendo nos alunos o sentimento 
patriótico  e  o  amor  pelas  instituições  constitucionais,  destacando  ainda,  as  grandes 
vantagens do regime republicano”6. 
A morte de Floriano Peixoto gerou comoção no Colégio Militar e o professor 
Cap Duque Estrada7, ao propor um voto de pesar no Conselho, intitulou-o “benemérito 
protetor  deste  Colégio,  a  quem  ele  deve  sua  organização  atual  e  tão  brilhante 
desenvolvimento que o tornou o primeiro estabelecimento de ensino da America do 
Sul”8. 
6 Decreto 1775-A de 20/08/1894, alterando o Regulamento do Colégio Militar.
7 O  Cap  Médico  Luiz  Carlos  Duque  Estrada  foi  um dos  fundadores  do  Colégio  Militar  e  também 
professor do Internato do Colégio de Pedro II e da Faculdade de Medicina. Junto com os professores 
Maximino Maciel e Artur Pereira criou em 1902, a Revista Didática com o objetivo de discutir questões 
relacionadas ao ensino no país, e que deixou de circular em 1906, foi reeditada em 1968 e publicada até 
1992. Conforme Revista A Aspiração, 1953, p.14. 
8 Conselho de Instrução do Colégio Militar, 35ª sessão, 9/07/1895.
Estabelecida a hegemonia da fração da classe dominante agrária paulista, com a 
eleição  de Prudente  de Moraes  e  a  conseqüente  transferência  do poder,  houve uma 
iniciativa de reorganização do ensino militar, por parte do Ministro da Guerra Bernardo 
Vasques.  Este  solicitou  que  o  Conselho  de  Instrução  se  pronunciasse  acerca  da 
conveniência de rever, com urgência, os regulamentos das Escolas Militares, bem como 
o do Colégio já que este estaria como estabelecimento de instrução, na mesma indicação 
das escolas militares9. 
Em defesa da manutenção do regulamento de 1894 do Colégio Militar esteve 
Duque Estrada que, como relator da comissão encarregada de interpor opinião sobre o 
tema,  se  posicionou  sobre  o  ensino  científico  ministrado  na  instituição  e  sobre  o 
planejamento que o respaldava, entendendo que:
no  curso  preliminar  seu  programa  é  completo  e  corresponde  aos 
progressos  da  Pedagogia,  pois  preenche  seus  fins:  instrui,  educa  e 
desenvolve ou desperta nas crianças as faculdades intelectuais de modo 
agradável  e  útil.  Quanto  ao  ensino  no  curso  secundário  acha-o 
suficiente, atendendo aos fins a que se propõe o Colégio, fazendo-se 
apenas  sentir  em  algumas  aulas  a  falta  do  material  adequado  e 
indispensável. Pela grande afluência de pedidos de matrícula todos os 
anos,  lembra  a  comissão  a  conveniência  da  criação  de  um  outro 
estabelecimento de ensino – o “Externato do Colégio Militar” – ou a 
conversão  nele  do  curso  preparatório  da  Escola  Militar  da  Capital. 
Finalizando,  acha ainda a comissão que o atual  regulamento  satisfaz 
perfeitamente as exigências do ensino tal como deve ser ministrado no 
Colégio Militar e por ser ele recente o mesmo regulamento, julga que 
deve ser conservado o atual plano de ensino até que a prática indique os 
pontos em que ele deve ser retocado.10 
Interessante  observar  como  Duque  Estrada  já  apontava  na  direção  de  uma 
possível expansão do ensino secundário militar, tal como seria acalentado por uma parte 
da alta oficialidade do Exército,  na Primeira República.  Apesar das iniciativas nesse 
sentido,  observadas  desde  1905,  na  pesquisa  efetuada  nos  Anais  da  Câmara  e  do 
Senado, somente em 1912, foram criados o Colégio Militar de Porto Alegre11 e o de 
Barbacena, ademais em 1919, o de Fortaleza, procurando viabilizar uma rede de ensino 
secundário a cargo do Exército12. 
Fausto Barreto,  em seu parecer  mencionado anteriormente,  disse que não era 
estranho ao Conselho seu pensamento acerca do plano de ensino do Colégio Militar, e 
9 Conselho de Instrução do Colégio Militar, 31ª sessão, 25/02/1895.
10 Conselho de Instrução do Colégio Militar, 32ª sessão, 5/03/1895.
11 Os Colégios foram criados pelos respectivos Decretos 9397, de 28/2/1912; 9507, de 3/4/1912 e 13451, 
de 29/1/1919.
12 O Sistema Colégio Militar hoje envolve doze colégios em vários estados do Brasil, além da Fundação 
Osório.
reafirmou  sua  idéia  de  que  fosse  o  Colégio  igualado  ao  Gymnasio  Nacional,  em 
desacordo com os comentários feitos ao ensino ali ministrado, por José Veríssimo, em 
seu relatório ao ministro Cavalcanti. Tecendo considerações sobre o ensino secundário 
oferecido no Gymnasio,  o  diretor  da instituição  José Veríssimo,  nos primeiros  anos 
republicanos,  considerou-o  fraco,  alegando falta  de  integração  entre  as  disciplinas. 
Segundo ele,  isso ocorreria por uma concepção de ensino disperso e parcelado,  que 
encontrava as suas raízes “no detestável estudo e exames chamados preparatorios”13.  
Dessa forma, o regulamento de 1894 vigorou até 1898, mantendo as concepções 
de Constant, e o momento seguinte, traz o seu desmonte, no Gymnasio Nacional, e no 
próprio Colégio Militar  que, mesmo pertencendo ao Ministério da Guerra, não ficou 
infenso às medidas visando anular aquela reforma. Nesse sentido, figuram as críticas do 
então comandante Cel José Alípio Macedo de Fontoura Costallat ao novo regulamento:
O reg. de 1898 no intuito, aliás honrável de fazer economias reduzia o 
curso secundário que era de cinco anos a quatro, sobrecarregando os 
respectivos  annos  com  acréscimo  de  matéria.  Assim  a  algebra,  a 
geometria e as sciencias physicas e naturaes que eram distribuídas em 
tres annos passaram a sel-o em dous, de modo que se dá o facto de 
quase 50% dos matriculados nessas aulas se negarem a prestar exame 
sendo  que  com  aquelles  que  ousam  fazel-o  só  50%  conseguem 
approvação  e  essas  mesmas  fracas,  havendo  portanto  um 
aproveitamento  apenas  de  25%  do  total.  Tudo  isto  indicando  a 
conveniencia de estender o referido curso por cinco annos, solicitarei do 
Governo a adopção, desde já, do programma que faz parte do projecto 
por  mim  apresentado  ao  Congresso,  depois  de  ouvir  a  opinião  do 
Conselho, a quem consulto e respeito14.
Novos programas de ensino,  que deveriam vigorar para o triênio  1898-1900, 
foram organizados pelos professores dos cursos preliminar e secundário, de acordo com 
o art. 196 do Regulamento que reformou os institutos militares de ensino15. O Professor 
Hemetério  dos  Santos  propôs  então,  à  congregação  que  as  aulas  de  Português 
funcionassem cinco vezes por semana, em ambos os cursos, por entender que o Colégio 
Militar estava “muito aquém de outros estabelecimentos de ensino no tocante ao modo 
porque nele é estudada a língua nacional,  ensino que lhe parece necessitar  de maior 
amplitude”16. 
13 Relatório apresentado ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores Dr. Amaro Cavalcanti.  Rio de 
Janeiro: Imprensa Nacional, 1897.
14 Conselho de Instrução do Colégio Militar, 67ª sessão, 15/03/1901. 
15 Decreto 2881 de 18/4/1898.
16 Conselho de Instrução do Colégio Militar, 56ª sessão, 25/03/1899.
Diante da ausência dos professores da disciplina no secundário, os irmãos Fausto 
e Alexandre Barreto, a discussão foi adiada, e na sessão seguinte, pela defesa categórica 
que  estes  fizeram do  ensino  de  Português  praticado  no  secundário,  fica  evidente  a 
disputa  entre  os  professores  dessa  cadeira,  e  tal  encaminhamento  foi  rejeitado  pelo 
corpo  docente.  Esta  querela  já  havia  se  manifestado  anteriormente,  quando  da 
apreciação pelo Conselho, da “Gramática” de Hemetério, no intuito de ela ser adotada 
no curso preliminar. Enquanto Alexandre Barreto fez severas críticas à obra, acusada de 
ter erros gravíssimos, além de trechos copiados de outros gramáticos, Fausto Barreto 
corroborou que ela será “antes um veneno para o cérebro infantil dos jovens alunos do 
Colégio Militar”17, não recomendando sua adoção. No entanto, a despeito da polêmica 
suscitada entre os professores, a obra foi adotada, com ressalvas.
Contudo,  o  comandante  não  estava  só  em suas  severas  avaliações  sobre  os 
efeitos daquele regulamento na formação oferecida pelo Colégio. Em 1903, o Ministério 
da  Guerra  solicitou  que  o  Conselho  de  Instrução  se  manifestasse  em  relação  aos 
inconvenientes do prolongamento de tal programa de ensino e os meios de saná-lo. A 
comissão formada para exarar tal parecer, lastimou a duração do regulamento de 1898, 
considerado muito prejudicial, principalmente considerando 
a  vida  efêmera  de  outros  que  assentavam  em  bases  muito  mais 
pedagógicas  e  que  deram resultados  muito  mais  úteis  ao  ensino.  A 
Comissão  condena  o  plano  atual  de  ensino  deste  Collegio  e  acha 
imprescindivel e urgente a sua modificação imediata, de modo que, no 
inicio do ano letivo, sejam salvaguardados os supremos interesses da 
instrução, numa distribuição de disciplinas mais consentâneas com os 
métodos pedagógicos18. 
De acordo com o parecer, o regulamento vigente feria os dois pólos cruciais da 
vida colegial, a admissão e o exame de madureza. No que tange à admissão, a crítica 
residia  ao  critério  classificatório,  utilizado  para  o  ingresso  no  Colégio  Militar,  que 
estatuía não um exame, mas, tão somente, “fazer uns rabiscos de tinta numa folha de 
papel,  soletrar  detestavelmente  meia  dúzia  de  palavras”  e  era  o  quanto  bastava  ao 
candidato, para ser classificado na primeira série do curso preliminar ou de adaptação. 
Como o regulamento não cogitava a reprovação nesse processo de admissão e o Colégio 
não possuía professor de primeiras letras, o aluno ficava indefinidamente na primeira 
série,  com prejuízo  do  seu  crescimento  intelectual  e,  até  mesmo,  para  dissabor  dos 
docentes, do nome da instituição.
17 Conselho de Instrução do Colégio Militar, 49ª sessão, 4/10/1897.
18 Conselho de Instrução do Colégio Militar, 77ª sessão, 05/03/1903.
Em relação ao exame de madureza as mudanças efetuadas, que terminariam por 
desacreditá-lo, concentravam a insatisfação dos professores 
não há argumento mais eloqüente do que a figura secundaria que hoje 
fazem nas academias, os alumnos que nestes últimos annos tem sahido 
deste Collegio, quando n’essas escolas eram facilmente conquistados os 
primeiros logares pelos que dele sahiram com o curso de preparatórios e 
exames de madureza feitos pelo processo antigo. E por isso o que hoje 
entra em jogo no exame é menos a cultura intelectual do aluno do que 
os próprios créditos do estabelecimento19.
 Outros fatores alegados para a desorganização do ensino eram o excesso de 
disciplinas no terceiro ano e o fim das revisões, base essencial para o madureza no ano 
seguinte,  tornando-o,  na visão dos  mestres,  verdadeiramente  “digno de lástima”.  Os 
resultados práticos evidenciavam tal  apreciação,  pois ao final de 1903, entraram em 
exame cem alunos e apenas vinte concluíram o secundário,  com aprovação final no 
exame  de  madureza20.  Concorria  ainda,  para  a  desordem dos  trabalhos  colegiais,  a 
facilidade com que voltavam aos exames de segunda época, em março, os alunos que 
eram reprovados e aqueles que haviam fugido dos exames finais. 
Em  suma  esses  eram,  segundo  os  professores,  os  principais  problemas  do 
regulamento de 1898 que comprometiam profundamente o ensino do Colégio Militar. A 
comissão ponderou que ademais do ensino preparatório
que elle  é  obrigado a  ministrar,  de  acordo com o objetivo a  que se 
destina,  conforme  a  sua  origem  e  função  social,  o  Colégio  Militar 
deveria ter todas as cadeiras professadas nos mais complexos institutos 
de ensino secundário da Republica, e que excedem das exigidas para a 
profissão das armas. Porque então melhor atenderia aos alunos de varias 
procedências  sociaes,  que  elle  em seu  seio,  abriga  e  que  em outras 
profissões vão aproveitar a sua vocação21.
Tal integração dos estudos de humanidades ao programa de ensino, de acordo 
com o parecer, importaria em modificação mínima para o Colégio, dada a capacitação 
dos seus docentes, e habilitaria o aluno a ingressar diretamente em qualquer academia 
superior, sem necessitar ir a outro estabelecimento completar os seus estudos, devido a 
deficiências no ensino ministrado pela instituição. A comissão sinalizava, de maneira 
clara,  a demanda existente  na sociedade para o curso secundário,  acreditando que o 
Colégio Militar  não deveria contemplar apenas o caráter  preparatório para a carreira 
militar podendo, assim, atender a outros segmentos sociais. 
19 Conselho de Instrução do Colégio Militar, 77ª sessão, 05/03/1903. 
20 Relatório do Ministro da Guerra Mal Francisco de Paula Argollo. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 
1904.
21 Conselho de Instrução do Colégio Militar, 77ª sessão, 05/03/1903.
Resgatando  ainda,  a  possibilidade  de  aprovação  pelo  governo  do  projeto  de 
reforma  dos  institutos  militares  de  ensino,  onde  constava  o  programa  citado  pelo 
comandante Costallat, todavia tramitando no Senado Federal, a comissão afirmou que 
esta  reforma  lograria  excelentes  resultados  no  que  tocava  ao  Colégio  Militar. 
Considerados,  porém, a escassez do tempo, a inutilidade do plano em vigor, que só 
havia prejudicado o ensino, o ano letivo, que dentro em breve começaria e o mandato da 
comissão, opinaram que os principais inconvenientes indicados, seriam remediados com 
as seguintes alterações de caráter urgente:
• No que diz respeito à admissão ao Colégio, o candidato que não soubesse ler e 
escrever, correntemente, e contar, não poderia ser matriculado.
• Para  o  curso  secundário  seriam  restabelecidas  as  cadeiras  de  Mecânica  e 
Topografia,  bem como o  ensino  de  ciências  físicas  e  naturais  voltaria  a  ser 
ministrado nas cadeiras de Física, Química e Historia Natural, além de criada a 
cadeira de Latim.
• As disciplinas ensinadas no secundário voltariam a ser distribuídas por cinco 
anos e restabelecidas as aulas de revisão para todas as matérias, até o fim do 
curso, não sendo admitido ao madureza, reiterado como o exame final de todas 
as  matérias  do  curso  secundário  integral,  o  aluno  que  fosse  reprovado  em 
qualquer das disciplinas ensinadas no 5º ano.
• Só haveria segunda época de exames para o aluno do secundário reprovado em 
uma só matéria ou para aqueles que não tivessem feito exame na época normal, 
por doença.
• Como  consequência  deste  plano  de  ensino,  ficaria  restabelecido  o  título  de 
agrimensor para os alunos que concluíssem o curso do Colégio Militar.
Conforme o programa de ensino proposto, as disciplinas para o curso secundário 
seriam assim distribuídas pelos anos de ensino, com a respectiva carga horária:
MATÉRIAS I 
Ano
II 
Ano
III 
Ano
IV 
Ano
V Ano
1) Latim      3     2 
2) Português 4 3 2
3) Frances 4 3 2 1 1
4) Inglês ou Alemmâo 3 3 1 1
5) Geographia 3 3 2 1 1
6) Historia 3 3
7) Corographia 2 2
8) Arithmetica 3 3
9) Álgebra 3 2 2
10) Geometria 3 2 1
11) Topographia 3 3
12) Physica e Quimica 1 1 3 2 1
13) Historia Natural 3 2
14) Mecânica 4
15) Desenho 3 3 2 1 1
           Fonte: Livro de Atas do Conselho de Instrução do Colégio Militar
A comissão que assinou o parecer estava constituída pelos professores Antonio 
Vieira Arêas Jr, Jonathas de Mello Barreto, Themistocles Nogueira Sávio, Luiz Carlos 
Duque Estrada, Sebastião Francisco Alves e Alfredo Julio de Moraes Carneiro, todos 
militares.
Podemos  entender  a  educação secundária  nesse  momento  como um fator  de 
diferenciação social, na medida em que a formação dos jovens, pertencentes a grupos 
sociais  restritos, quer seja das classes dominantes, quer seja das incipientes camadas 
médias  urbanas,  fundamentava-se  em  saberes  desarticulados  da  vida  profissional, 
capacitando os filhos de uma classe, distinta econômica e culturalmente, a prosseguir 
nos cursos superiores. A nosso ver, à exceção do Colégio Militar, cuja finalidade era, 
inequivocamente, preparatória e profissionalizante, pois, em vez de conferir títulos de 
“bacharéis em ciências e letras” como o Gymnasio Nacional, diplomava agrimensores.
Subjacente a este assunto, está o jogo de tensões entre os vários projetos para 
esse tipo de formação, onde é possível pensar numa paulatina privatização do ensino 
versus Estado docente. Embate sempre presente nos discursos parlamentares, sobre o 
ensino livre, apesar das ambigüidades do pensamento liberal  brasileiro que, junto ao 
cientificismo, formaram os pilares aonde a elite ilustrada foi se referenciar, no que diz 
respeito ao problema da educação, cujas teses centrais residiam no ensino obrigatório e 
na  liberdade  de  ensino,  itens  fundamentais  ao  sucesso  de  sua  missão  civilizadora 
(BARROS, 1986, p. 101). 
Por  sua  vez,  essa  problemática  está  relacionada  às  disputas  pela  hegemonia, 
entre os projetos sociais para a nação republicana. Durante os governos militares (1889-
1894),  certo  “jacobinismo  militar”  (OLIVEIRA,  1990,  p.91-92),  uma  proposta 
centralizadora,  nacionalista  e  autoritária,  revestida  de  uma  função  salvacionista  do 
exército  (McCANN,  2007,  p.  60),  que  corresponde  à  época  de  maior  atuação  dos 
militares  na  vida  política  brasileira,  até  então.  Por  outro  lado,  os  fortes  interesses 
federalistas, liberais e excludentes da fração dominante agrária paulista, alçada ao poder 
com Prudente de Moraes, favorável à iniciativa privada e à presença mínima do Estado 
em qualquer atividade, particularmente o ensino.
Mesmo eivada de críticas ao positivismo ortodoxo que a caracterizou, a Reforma 
Benjamin Constant permaneceu até 1898, e a partir daí, empreendeu-se a sua anulação 
para o ensino em geral, militar e civil, sinalizando o fracasso do programa positivista no 
Brasil republicano (OLIVEIRA, 1990, p. 84). Instrumentalizada também através da Lei 
463 de 25.11.1897 que, reorganizando os estabelecimentos militares de ensino, reduziu 
os estudos teóricos  e ampliou os práticos,  buscando superar uma herança “daninha” 
atribuída à Constant (MOTTA, 1998). 
Semelhante  reformulação  retomava  a  discussão  que  perpassou  a  instituição 
militar  durante o Império,  sobre o que deveria prevalecer na formação do oficial  do 
Exército. Os saberes teóricos, ligados à cultura geral ou o saber técnico-profissional, 
ligado  às  práticas  militares?  Acentuava-se  desse  modo,  a  perspectiva  da  alta 
oficialidade,  direcionada para o fim do ensino qualificado como bacharelesco,  como 
sugeriu CARVALHO (2003), tornando-o especificamente militar, a fim de formá-los, 
não mais doutores e sim, soldados! (COSTA E CUNHA, 2008, p. 352).
 Entretanto  a  persistência  das  censuras,  vindas  do  campo  militar  ao  novo 
regulamento  de  1898,  demonstra  que,  longe  de  atender  às  suas  expectativas,  as 
alterações  realizadas  não tinham sido suficientes,  induzindo o ministro  da Guerra  a 
afirmar  que  ele  “absolutamente  não  correspondia  às  necessidades  positivas  da  vida 
militar”22. No tocante ao ensino secundário, além de reduzir o curso do Colégio Militar, 
descaracterizou o exame de madureza, tendo ensejado, inclusive, a proposição de um 
22 Relatório do Ministro da Guerra Mal J. N. Medeiros Mallet. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1900.
grupo de militares, na Câmara dos Deputados, a qual se referiu Costallat23, aproveitando 
a possibilidade oferecida pela Lei 560 de 31/12/1898, autorizando o Executivo a rever a 
supracitada organização do ensino militar. 
Neste trecho da mensagem encaminhada por este grupo, ao presidente Campos 
Salles, nos foi possível identificar a questão, presente no período imperial e que, todavia 
permanecia no cerne das preocupações da alta oficialidade e da intelectualidade militar, 
acerca da instrução prática e de uma melhor formação de quadros para o Exército. 
Ampliar  os  conhecimentos  propriamente  militares,  attendendo  a 
orientação  pratica  dos  respectivos  estudos,  tal  foi  o  objectivo  assás 
considerado no presente projecto que, parece-me, trará  reaes vantagens 
ao exercito24.
Como  esse  debate  entre  perspectivas  acerca  do  ensino  militar  repercutiu  no 
Colégio  Militar?  Nos  anos  iniciais  da  República  foram frequentes  as  manifestações 
vindas,  quase  sempre  dos  professores  militares,  avalizando  a  Reforma  Benjamin 
Constant que, estimulando um conhecimento teórico generalizante, habilitava os alunos 
para a vida em sociedade, o que repercutiu na defesa enfática da manutenção do exame 
de madureza. 
Já no período subseqüente, com a hegemonia da fração agrária cafeeira, há uma 
mudança  de  perspectiva  em  relação  à  formação  militar,  acompanhada  pelo 
arrefecimento  daquela  concepção  do  soldado-cidadão.  Desse  modo,  os  diálogos 
travados e  as  ponderações  apresentadas  nas reuniões  do Conselho de Instrução,  nos 
permitem entrever a preocupação latente dos docentes militares, com a formação dos 
jovens para a carreira das armas, diante da descontrução da Reforma. Muito embora, o 
parecer  da  comissão  que  encaminhou  o  novo  programa  de  ensino  expressasse  a 
aspiração  de  que  o  Colégio  Militar,  além  do  inequívoco  caráter  preparatório,  se 
tornasse,  verdadeiramente,  uma  opção  de  ensino  secundário,  atendendo  à  demanda 
proveniente das classes médias emergentes. 
Contudo, apesar das críticas e desconsideradas as expectativas do campo militar, 
este projeto da cúpula do exército  não foi  executado,  tendo o regulamento  de 1898 
permanecido até 1905, para todo o ensino militar. 
23 Além do Comandante do Colégio Militar, compunham esse grupo o ministro da Guerra, Mal Mallet, o 
Gal Cantuária, chefe do Estado-Maior do Exército, o Gal Ribeiro Guimarães, que comandava a Escola 
Preparatória, o Cel Trompowsky, catedrático da Escola Militar e o Gal Francisco Teixeira Jr, comandante 
da  Escola  Militar.  Alguns  deles  estiveram  reunidos  na  elaboração  da  Reforma  Benjamin  Constant 
(ALVES, 2002). 
24 Anais da Câmara dos Deputados, sessão de 19/07/1899.
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